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Apresentação 

Marcio Sacramento de Oliveira  

Daniela Buosi Rohlfs Juliana 

Wotzasek Rulli Villardi 

 

A partir da década de 1970, países e organizações desenvolvem 

atividades que substantivam a relação saúde-ambiente e a definição de 

políticas de saúde ambiental. Exemplos desse período: a conferência de 

Estocolmo/Suécia, organizada pelas Nações Unidas em 1972; a publicação 

do relatório do Ministério do Bem-Estar e Saúde do Canadá, relacionando 

ambiente como um dos elementos explicativos do processo saúde-doença 

(Relatório Lalonde), em 1974; a Declaração de Alma-Ata para os Cuidados 

Primários em Saúde em1978 e a Carta de Ottawa, de 1986. 

No Brasil, em 1986, a 8a Conferência Nacional de Saúde, discute e 

sistematiza mudanças nos paradigmas das práticas de saúde, ampliando o 

conceito de saúde como resultante das condições de vida e de ambiente 

(Figura 1). 
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Tendo como pano de fundo os propósitos e os desdobramentos dessas 

atividades, que marcam a vinculação do estado de saúde da população com 

o ambiente, este capítulo aborda: 

1. Saúde ambiental no Brasil: breve histórico 

2. Vigilância em Saúde Ambiental: objeto, finalidades, método e 

instrumento de trabalho. 

3. Operacionalização da Vigilância em Saúde Ambiental. 
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1. Saúde ambiental no Brasil: breve histórico 

 

Saúde e ambiente ou saúde ambiental (termo mais usual) é o campo 

da saúde pública que reúne conhecimentos, políticas públicas e 

intervenções (ações) relacionadas à interação entre saúde humana e fatores 

ambientais (natural e antrópico) que determinam, condicionam e 

influenciam a qualidade de vida. 

 

 

A relação do indivíduo com fatores ambientais (fatores químicos, 

físicos e biológicos) influenciam sua saúde e está relacionada com aspectos 

do desenvolvimento social, cultural e econômico. Fatores como localização 

do domicílio, qualidade da moradia, disponibilidade de meios de transporte 

interferem no acesso a bens e amenidades ambientais (ar puro, áreas verdes 

e água limpa) e na exposição a riscos ambientais (enchentes, deslizamentos 

e poluição), sendo desiguais entre os segmentos sociais e as pessoas 

(TORRES, 1997). 

A Constituição da República Federativa do Brasil, em 1988 (CF), 

instituiu o Sistema Único de Saúde (SUS) e definiu a articulação da saúde 

com o ambiente no Artigo 200 ao estabelecer, como uma das competências 

do sistema de saúde, “colaborar na proteção do meio ambiente, nele 
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compreendido o do trabalho”. 

Na definição do SUS (Lei n. 8080/1990), essa competência se 

consubstancia em objetivos e atribuições que potencializam e efetivam a 

relação saúde e ambiente, em especial, quando estabelece: 

• o saneamento básico e o meio ambiente, dentre os fatores 

determinantes e condicionantes da saúde; 

• a colaboração na proteção do meio ambiente (nele compreendido o 

trabalho) como campo de atuação do SUS; 

• a integralidade das ações dos serviços preventivos e curativos, 

emergindo da integração entre as ações de saúde, de meio ambiente e 

de saneamento básico; 

• as atribuições da União, estados, Distrito Federal e municípios: 

• acompanhar, avaliar e divulgar o estágio de saúde da população 

e das condições ambientais; 

• propor e celebrar convênios, acordos e protocolos 

internacionais relativos à saúde, saneamento e meio ambiente; 

• participar da formulação e da implementação das políticas de 

controle das agressões ao meio ambiente; 

• participar da definição de normas e de mecanismos de controle 

de órgãos afins, de agravo sobre o meio ambiente ou dele 

decorrentes que tenham repercussão na saúde humana. 

As ações referentes à saúde ambiental - como Sistema Nacional de 

Vigilância Epidemiológica e Ambiental - estiveram sob gestão da 

Fundação Nacional de Saúde (Funasa) como atribuição do Centro Nacional 

de Epidemiologia (Cenepi), no âmbito do qual, no final da década de 1990, 

foi criada a Coordenação Geral de Vigilância em Saúde Ambiental 

(CGVAM) com as seguintes competências: 

• organizar, orientar, normalizar e coordenar o Subsistema Nacional 
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de Vigilância em Saúde Ambiental (SINVSA) objetivando a 

ampliação da capacidade de detectar, precocemente, situações de risco 

à saúde humana que envolvam fatores químicos, físicos e biológicos 

presentes na água, no ar e no solo, 

• prevenir e controlar as zoonoses, estabelecer ações de vigilância 

entomológica para monitorar e orientar o controle no combate a 

doenças transmitidas por vetores como também analisar o impacto de 

mudanças ambientais, das catástrofes e dos desastres naturais sobre a 

saúde das populações, visando o desencadeamento de ações 

preventivas. 

 

Em 2003, a CGVAM foi integrada à Secretaria de Vigilância em 

Saúde (SVS), a quem compete a gestão do Sistema Nacional Vigilância em 

Saúde. Na perspectiva de definir a vigilância em saúde ambiental, no 

âmbito do SUS, foram definidos, nesse período, decretos, portarias e 

normativas que, pela diversidade de termos empregados (ora “vigilância 

ambiental em saúde” ora “vigilância em saúde ambiental” ora “sistema 

nacional de vigilância epidemiológica e, também, saúde ambiental”), 

mostravam diferentes abordagens e expectativas quanto à relação saúde e 

ambiente e sua organização. Essa variação e divergência se mantiveram até 

2005 (Instrução Normativa n.1/2005), quando foi formalizado o SINVSA, 

integrando o Sistema Nacional de Vigilância em Saúde. 
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Compete ao SINVSA: 

• elaborar indicadores e sistemas de informação de Vigilância em 

Saúde Ambiental para análise, monitoramento e tomada de decisão; 

• promover intercâmbio de experiências e de estudos, ações 

educativas e orientações além de democratizar o conhecimento na 

área. 

 

Para organizar as atividades da VSA em estados e municípios, o MS 

define programas específicos. A base para o planejamento e a execução das 

ações desses programas nacionais é o mapeamento das necessidades locais 

(dimensões política, social e econômica do território) a partir do qual são 

definidas ações e operações articuladas com as estratégias de promoção da 

saúde, prevenção de doenças e de acidentes e controle de fatores riscos, 

apoiadas em três pilares: território, problemas de saúde e intersetorialidade. 
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2. Vigilância em saúde ambiental: objeto, finalidades, 

método e instrumento de trabalho. 

 

A VSA tem como objeto os fatores ambientais de risco à saúde da 

população, o que significa antecipar e prever o processo de adoecimento 

por meio de ações de inspeção, de controle, de monitoramento, de 

intervenção e de comunicação. Nesse processo, ela articula-se com serviços 

e unidades de saúde da Rede de Atenção à Saúde do SUS (RAS-SUS), em 

especial com a vigilância epidemiológica, a vigilância sanitária, a 

vigilância em saúde do trabalhador, a rede de laboratórios e as unidades de 

atenção básica. Atua também em parceria com órgãos das secretarias 

(estaduais e municipais) de meio ambiente, de educação, de defesa civil e 

de saneamento. 

A finalidade precípua das ações de vigilância em saúde ambiental é 

identificar e intervir nos problemas de saúde relacionados aos fatores de 

riscos ambientais do território com o propósito de contribuir para a 

melhoria da qualidade de vida da população. 

A partir da identificação de problemas, é possível proceder à avaliação 

e ao monitoramento, seguindo indicadores predefinidos, e, assim, definir 

intervenções que objetivem diminuir a frequência e a gravidade dos riscos 

ambientais e, consequentemente, impactar positivamente no estado de 

saúde do indivíduo e da população. 

Em geral, o tipo, a natureza e a quantidade de riscos ambientais têm 

origem em processos de produção e de consumo de bens (produtos e 

serviços) que determinam e contribuem para configurar condições e 

ocorrências de riscos, as quais vão influenciar na forma de adoecer da 

população, ou seja, nos níveis e padrões de saúde, alterando o perfil de 

morbimortalidade em função da exposição de grupos a diferentes situações 
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ambientais (BRASIL, 2011). A exposição da população a fatores de riscos 

ambientais e a problemas de saúde relacionados a estes ocorre pela 

distribuição desigual das fontes de contaminação ambiental, pela dispersão 

ou concentração de contaminantes e pela suscetibilidade dos diferentes 

grupos populacionais (CORVALÁN, 1996). 

Na identificação de problemas de saúde relacionados a fatores 

ambientais, é necessário investigar trajetórias sociais, contextos e 

interações entre fluxos (fatores econômicos, políticos e culturais) e fixos 

(prédios, rios, avenidas, por exemplo) assim como as várias maneiras de 

atuação e de relação dos indivíduos e dos grupos no território (SANCHEZ, 

2007). 

Nesse contexto, a análise da situação de saúde, no campo da saúde 

ambiental, é o método que potencializa a geração de informação 

qualificada, orientando o planejamento e as intervenções em determinado 

território. Assim, as informações produzidas por essa análise: 

• orientam processos de gestão da saúde quanto à oportunidade e à 

necessidade de regulamentar e definir estratégias e protocolos de 

controle sobre processos produtivos e modos de consumo, de 

armazenamento e de transporte de substâncias químicas como 

também formas de ocupação e de uso de espaços no território, a fim 

de que sejam mitigados os impactos na saúde; 

• subsidiam a elaboração de planos para a saúde, orientadores das 

práticas a serem implementadas no território, como proposta de 

diálogo de governabilidade e de governança com outros setores, 

dando direcionalidade para a atuação do SUS; e 

• evidenciam, para a sociedade, áreas e situações potenciais de riscos 

ambientais. 
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O método de análise de situação dos problemas de saúde relacionados 

aos fatores ambientais de riscos implica a definição e a seleção de 

instrumentos que potencializem o processo de informações e o de análise. 

Um dos instrumentos - propostos pela OMS para os países - é a Matriz de 

Indicadores de Saúde Ambiental (Matriz de Corvalán), que permite 

identificar a rede de causalidade envolvida nos problemas de saúde 

ambiental e propor ações e indicadores para monitoramento e avaliação. 

Compõem a Matriz de Corvalán cinco categorias de análise: força motriz, 

pressão, situação ou estado, exposição e efeito. (Quadro 1) 
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Como instrumento de análise da rede de causalidade, a Matriz de 

Corvalán é um instrumento que permite 

• mapear fluxos e intercâmbios entre questões macro das políticas 

públicas, dos sistemas de produção e repercussões para o ambiente e 

para a saúde das pessoas; 

• identificar problemas de saúde ambiental a partir da rede de 

causalidade em determinado território; e 

• definir indicadores de saúde ambiental. 

 

Da Matriz de Corvalán, emergem indicadores que orientam a 

definição de propostas de ação. Essa característica é um critério de escolha 

do instrumento de análise da situação de saúde na perspectiva de favorecer 

o entendimento integral do problema de saúde relacionado aos fatores 

ambientais. 

Os indicadores de saúde ambiental servem de base para a tomada de 

decisões específicas do campo da saúde e também para demais áreas que 

envolvem e impactam a situação de saúde em determinados territórios. 

Os fatores ambientais de risco para a saúde da população (rede de 

causalidade dos problemas de saúde ambiental) mostram aspectos e causas 

que extrapolam as competências e as atribuições finalísticas do SUS. A 
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atuação da VSA deve ocorrer, obrigatoriamente, em parceria com 

organismos e instâncias da esfera pública e de setores da sociedade na 

definição de soluções e de intervenções técnicas e políticas 

(intersetorialidade). 
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3. Operacionalização da Vigilância em Saúde Ambiental 

 

É atribuição do SINVSA coordenar, avaliar, planejar, acompanhar, 

inspecionar e supervisionar ações de vigilância referentes a fatores de 

riscos ambientais relacionados a doenças e agravos à saúde. A vigilância 

desses fatores de risco é realizada por meio dos programas nacionais, 

estruturados e organizados nos âmbitos nacional, estadual e municipal, 

explicitados a seguir: 

• Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano 

(Vigiagua); 

• Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Contaminantes 

Químicos (Vigipeq); 

• Vigilância em Saúde Ambiental de Populações Expostas à 

Poluição Atmosférica (Vigiar); 

• Vigilância em Saúde Ambiental Associada aos Fatores Físicos 

(Vigifis); 

• Vigilância em Saúde Ambiental dos Riscos Associados aos 

Desastres (Vigidesastres). 

 

• Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para 

Consumo Humano (Vigiagua) 

 

O VIGIAGUA foi implantado em 1999, sob a coordenação da 

CGVAM. O objetivo finalístico desse programa é avaliar o risco à saúde, 

representado pela água utilizada para consumo humano no território. 
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As ações do Vigiagua são contínuas, de natureza preventiva e têm 

como meta reduzir a morbidade por doenças transmitidas pela água de 

consumo humano, cujo padrão de potabilidade é definido em portarias do 

Ministério da Saúde (MS). As ações e as estratégias do Vigiagua são 

planejadas e executadas com os seguintes propósitos: 

• reduzir a morbimortalidade por doenças e agravos de 

transmissão hídrica, por meio de ações de vigilância sistemática 

da qualidade da água consumida pela população; 

• orientar gestores das diversas formas de abastecimento de água 

quanto às medidas de manutenção e de controle da qualidade da 

água para consumo humano; 

• avaliar e gerenciar o risco à saúde das condições sanitárias das 

diversas formas de abastecimento de água; 

• monitorar sistematicamente a qualidade da água consumida 

pela população, nos termos da legislação vigente; 

• informar à população sobre a qualidade da água e os riscos à 

saúde; 

• apoiar o desenvolvimento de ações de educação em saúde e 

mobilização social; 
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• coordenar o Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade 

da Água (Sisagua). 

 

O Vigiagua atua em três grupos de ações (Figura 2): 

• Ações de informação; 

• Ações Executivas; 

• Ações de gerenciamento de risco. 

 

Na identificação das formas de abastecimento de água, o Vigiagua 

considera a seguinte classificação: 

• sistema de abastecimento de água para consumo humano 

(SAA): instalação composta por conjunto de obras civis, 

materiais e equipamentos, destinada à produção e à distribuição 

canalizada de água potável para populações, sob a 
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responsabilidade do poder público, mesmo que administrada em 

regime de concessão ou permissão; 

• solução alternativa individual de abastecimento de água para 

consumo humano (SAI): modalidade de abastecimento de água 

para consumo humano que atenda a domicílios residenciais com 

uma única família, incluindo seus agregados familiares; 

• solução alternativa coletiva de abastecimento de água para 

consumo humano (SAC): toda modalidade de abastecimento 

coletivo de água distinta do sistema público de abastecimento, 

incluindo fonte, poço comunitário, distribuição por veículo 

transportador, instalações condominiais horizontais e verticais. 

 

Feita a identificação, segue o cadastramento das formas e das fontes 

de abastecimento de água no Sistema de Informação da Vigilância da 

Qualidade da Água para Consumo Humano (Sisagua). 
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O SISAGUA está organizado em três módulos: cadastro, controle e 

vigilância. Dispostos por ordem de inserção de dados, esses módulos 

possuem formulários específicos de acordo com a forma de abastecimento 

de água (SAA, SAC e SAI), conforme orientações dos manuais disponíveis. 

A inspeção é a ação de vigilância em saúde ambiental do Vigiagua 

que permite identificar soluções de abastecimento ou possíveis pontos 

críticos no sistema, os quais podem comprometer a qualidade da água e, 

consequentemente, a saúde da população. 

 

Na sequência da identificação, do cadastramento e da inspeção, são 

realizadas as atividades de monitoramento da qualidade de água para 

consumo humano, conforme padrão e parâmetros básicos definidos pelo 

MS para os procedimentos e a periodicidade da análise da água de consumo 

humano. 

Com base nos dados e nas informações sobre as formas de 

abastecimento de água cadastradas, o SISAGUA calcula, automaticamente, 

o Plano de Amostragem, indicando a frequência e o número de amostras a 

serem realizadas. 
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Por meio do monitoramento da qualidade da água de consumo 

humano, a VSA define os pontos de coleta, a frequência de amostragem, o 

número de amostras a serem analisadas e os parâmetros a serem 

monitorados, de acordo com a Diretriz Nacional do Plano de Amostragem 

da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (Brasil, 2006). 

Para a escolha de pontos de amostragem, definem-se critérios de 

distribuição geográfica considerando a relação população-formas de 

abastecimento-consumo de água no município. No processo de vigilância 

da qualidade da água para consumo humano, a coleta da amostra segue os 

protocolos e os passos definidos pelo MS. 

A avaliação e a análise das informações reunidas pela VSA - e 

fornecidas pelos responsáveis pelo controle da qualidade da água - têm 

como base os dados de monitoramento, cadastrados no SISAGUA, que 

devem ser comparados com a morbimortalidade por doenças de 

transmissão hídrica para que se obtenha o mapa de risco do território. 

• Programa Nacional de Vigilância em Saúde de Populações 

Expostas a Contaminantes Químicos (Vigipeq) 

 

O objeto das ações do Vigipeq são os contaminantes químicos que 

interferem na saúde humana e nas inter-relações entre homem e ambiente. 

Tem como propósito articular ações de prevenção, de promoção, de 

vigilância e de assistência à saúde de populações expostas a contaminantes 

químicos (Brasil, 2015). Esse programa tem como componente a 

Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Áreas Contaminadas 

(Vigisolo). 

O fluxo de atuação do Vigipeq dirigido à população exposta a áreas 

contaminadas e à população exposta a substâncias químicas prioritárias tem 

cinco etapas (Figura 3). 
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Quanto a populações expostas a áreas contaminadas, a VSA atua a 

partir da identificação de área ou local de risco, caracterizados como foco 

do plano de ações, definidos conforme potencial de contaminação. São 

exemplos de áreas contaminadas: lixões, depósitos de resíduos químicos, 

postos de combustível, áreas agrícolas que utilizam agrotóxicos. 

Após levantamento de áreas contaminadas - ou potencialmente 

contaminadas - procede-se à priorização dessas áreas, considerando os 

seguintes parâmetros: 

• categorização da área: distância da população em relação à 

área contaminada, dados de exposição (informação de 

investigação anterior) e caracterização do ambiente (se existe 

contaminantes prioritários ou não); 

• caracterização da população: número estimado da população 

sob risco, instituições de alta vulnerabilidade (hospitais, creches, 

escolas, asilo), nível socioeconômico (baixa, média e alta renda); 

• avaliação toxicológica do contaminante: toxicidade e 

persistência ambiental (se o tempo do contaminante no ambiente 

é alto, médio ou inexistente); 
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• medidas de contenção e de controle em relação ao ambiente: 

aplicação (ou não) de alguma medida de contenção ou de 

controle; 

• acessibilidade ao local: contínua, ocasional ou inexistente. 

 

Na sequência, procede-se à análise, ao diagnóstico e à avaliação da 

área com o objetivo de estabelecer os contaminantes de interesse, as rotas 

de exposição (alimento, água, solo); a população exposta (moradores, 

trabalhadores de um ou mais setor, por exemplo) e as vias de exposição 

(ingestão de alimento contaminado, contato com a pele e com mucosas, 

inalação). 

Esses elementos permitem a elaboração de protocolos e de rotinas de 

saúde, no sentido de interromper a exposição da população à contaminação, 

a qual deve ser acompanhada pelo serviço de saúde local. Os dados e as 

informações de todas as etapas do fluxo de atuação do Vigipeq são 

registrados nos sistemas de informação de saúde. 

Quanto a populações expostas a substâncias químicas, o foco das 

ações do Vigipeq são cinco substâncias prioritárias: agrotóxicos, benzeno, 

mercúrio, amianto e chumbo. A identificação, a investigação e a notificação 

de casos (suspeitos e confirmados) de intoxicação por substâncias químicas 

são registradas no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(Sinan), especialmente os casos relacionados às substâncias prioritárias. 

No campo da VSA, os agrotóxicos estão entre os mais importantes 

fatores de risco para a saúde da população, especialmente para os 

trabalhadores agrícolas e para o ambiente. Eles têm efeitos na saúde 

humana e são classificados em intoxicação aguda e intoxicação crônica. A 

VSA trabalha a vigilância de populações expostas aos agrotóxicos em 

quatro eixos (Quadro 2). 
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As demais substâncias químicas prioritárias (amianto, benzeno e os 

metais pesados, chumbo e mercúrio) são assim classificadas porque, como 

os agrotóxicos, apresentam alta morbidade (Quadro3). 
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O Vigisolo, componente do Vigipeq, atua na prevenção e no controle 

dos fatores de risco e das doenças ou dos agravos à saúde relacionados à 

contaminação por substâncias químicas no solo. As informações 

decorrentes das ações do Vigisolo devem ser registradas no Sistema de 

Informação de Vigilância em Saúde de Populações Exposta à Solo 

Contaminado (Sissolo). 

• Programa Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental de 

Populações Expostas à Poluição Atmosférica (Vigiar) 

 

O crescimento industrial e o desenvolvimento das atuais estruturas e 

dos aglomerados urbanos criaram condições propícias para permanente 

exposição de contingentes populacionais à poluição atmosférica, oriunda 

de fontes fixas e móveis de emissão, de acidentes com produtos químicos 

e da queima de biomassa, provocando efeitos adversos sobre a saúde das 

populações expostas (Brasil, 2006). 

Atualmente, a poluição atmosférica não está associada, 

exclusivamente, às grandes metrópoles ou aos polos industriais, mas 

também às áreas onde acontece queima de biomassa (como as queimadas 

na Amazônia), atividades de mineração e uso de técnicas de pulverização 

de agrotóxicos, por exemplo. 
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Segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU), quase 

metade da humanidade vive nas cidades, e a população urbana está 

crescendo duas vezes e meia mais rápido do que a rural, o que contribui 

para o aumento do risco de exposição. Os impactos dos poluentes 

atmosféricos no indivíduo são observados, sobretudo, no sistema 

respiratório e no cardiovascular. 

O Vigiar tem como objeto de atuação os poluentes atmosféricos e 

trabalha com um fluxo de ações semelhante ao do Vigipeq. As ações 

programáticas do Vigiar são: 

• identificar e priorizar municípios com risco de exposição 

humana a poluentes atmosféricos; 

• definir áreas de atenção ambiental atmosférica de interesse para 

a saúde; 

• identificar efeitos agudos e crônicos da exposição a poluentes 

atmosféricos para a caracterização da situação de saúde; 

• analisar a situação de saúde da população exposta à poluição 

atmosférica; 

• fornecer elementos para orientar as políticas nacionais e 

identificar locais de proteção da saúde da população frente aos 

riscos decorrentes da poluição atmosférica. 

 

Para a identificação e a priorização de municípios de risco, foi desen-

volvido o Instrumento de Identificação de Municípios de Risco (IIMR), 

sistema online que contém uma matriz com três campos de informações: 

gerais, ambientais e de saúde. A partir dessas informações, é feita a 

caracterização do município com relação às fontes de emissão de poluição 

atmosférica, à taxa de mortalidade e a de internação por agravos 

respiratórios como também à valoração de cada campo. 
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O IIMR permite realizar análise da existência de fontes de emissão de 

poluentes e acompanhar a evolução da taxa de mortalidade e de internações 

por doenças do aparelho respiratório no município. 

Nos municípios de maior risco, segundo dados do IIMR, são 

destacadas, na Rede de Atenção Básica (RAB), unidades de saúde para 

executar as ações protocoladas na estratégia de Unidades Sentinela do 

VIGIAR. Essas unidades procedem à avaliação epidemiológica conforme 

definido no plano de ação para a situação específica, objeto do 

monitoramento (Figura 4). 

 

 

• Programa Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental Associada 

aos Fatores Físicos (Vigifis) 

 

O Vigifis é responsável pelas ações que visam proteger a saúde da 

população exposta - ou potencialmente exposta - aos riscos das radiações 

ionizantes (RI) e das radiações não ionizantes (RNI) (Figura 5). 
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As RI são utilizadas nas indústrias em geral, na construção civil, em 

hospitais e em clínicas médicas e odontológicas, na indústria de petróleo, 

em irradiador de grande porte, em radiografia, em transporte de material 

radioativo, em laboratório de cíclotron e em reatores nucleares. 

A exposição à RNI vem aumentando dada a expansão e a ampliação 

do fornecimento de energia elétrica e de energia eletromagnética (telefonia 

celular, radiofrequência, micro-ondas, infravermelho, laser, raio X, por 

exemplo). A atuação do Vigifis nas RNI está voltada, principalmente, para 

proteger a saúde da população exposta às radiações provenientes de linhas 

de transmissão de energia elétrica, de Estações Rádio Base (ERBs) e, em 

articulação com a vigilância em saúde do trabalhador, aos trabalhadores em 

exposição ocupacional. 

• Programa Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental dos 

Riscos Associados aos Desastres (Vigidesastres) 

 

O Vigidesastres tem por objetivo propor ações para minimizar a 

exposição aos riscos de desastres naturais relacionados a enchentes, secas, 
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deslizamentos, e reduzir doenças decorrentes de desastre antropogênico, 

como os acidentes com produtos perigosos e desastres industriais. Assim, 

atua na gestão do risco, integrando os processos de planejamento, de 

organização, de implementação e de controle dirigido à redução e ao 

gerenciamento do desastre bem como à recuperação dos seus efeitos, 

contemplando ações voltadas à prevenção e à atuação em situações de risco 

e em planos de contingência (BRASIL, 2009). 

Os desastres afetam a saúde pública, em diversos aspectos (BRASIL, 

2011): 

• aumento súbito no número de óbitos, de traumas, de 

afogamentos e de outros agravos à saúde; 

• aumento na demanda e na necessidade de intervenções assim 

como na continuidade de resposta dos serviços locais de saúde; 

• comprometimento do funcionamento e da estrutura das 

unidades da RAS; 

• danificação, destruição ou interrupção dos serviços de saúde; 

• interrupção dos sistemas de distribuição de água, dos serviços 

de drenagem, de limpeza urbana e de esgotamento sanitário, 

facilitando a proliferação de vetores (mosquitos e moscas) e 

reservatórios (roedores) como também a ocorrência de doenças 

transmissíveis; 

• aumento de doenças causadas por: veiculação hídrica e 

alimentar, infecções respiratórias, dermatológicas, acidentes por 

animais peçonhentos e outros animais; 

• aumento do risco da contaminação microbiológica de água e 

de alimentos; 

• danos às instalações físicas e interrupção de serviços básicos 
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(telecomunicações, energia elétrica, saneamento, vias e meios de 

transportes); 

• danos às instalações de fontes fixas ou móveis de produtos 

perigosos (unidades industriais, depósitos, comércios, 

transportes, oleodutos, gasodutos, lagoas de contenção de 

rejeitos) e de substâncias radioativas; 

• aumento do risco de transtornos psicológicos na população 

atingida; 

• desagregação de comunidades e de famílias; 

• migração populacional (deslocamento); 

• escassez de alimentos, especialmente nos casos de desastres 

prolongados; 

• aumento de casos de doenças e de agravos devido à maior 

exposição às intempéries (frio, umidade, calor, tempestade); 

• agravos à saúde dos trabalhadores das equipes de socorro e de 

atendimento (resgate, acolhimento, planejamento). 

 

Nesse contexto, o modelo de atuação do Vigidesastres está dividido em três 

etapas: antes, durante e após o evento (Figura 6). 
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Na primeira etapa, redução do risco, há o planejamento das ações para 

identificar e reduzir as vulnerabilidades e os riscos à saúde das populações 

atingidas e ainda qualificar equipes dos serviços de saúde. Nessa etapa, a 

preparação de ações de prevenção e de mitigação desenvolvidas pelo 

Vigidesastre reúne diferentes procedimentos (atividades e ações): 

• levantamento e mapeamento: 

- de áreas de risco, baseado no histórico anterior de desastres no 

local; e 

- vulnerabilidades de estabelecimentos de saúde e de 

saneamento básico (água, esgoto, resíduos sólidos e 

drenagem), considerando o histórico anterior de desastres no 

local; 

• ações de coordenação, de gerência e de organização: 

- formação de Comitê Operativo de Emergência (COE), 

- composição de equipes de atendimento, recursos e 

infraestrutura; 
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- definição de atribuições e de competências intra e intersetoriais; 

- elaboração de plano de preparação e resposta, segundo 

classificação de possível desastre; 

- identificação e disponibilização de recursos físicos, 

tecnológicos, materiais e financeiros; 

• ações de articulação e de pactos com população, instituições e 

serviços no sentido da atuação em parceria; 

• identificação dos meios de comunicação e estabelecimento do 

fluxo de informação. 

 

Na etapa de manejo do desastre, é necessário acionar ações de alerta e de 

resposta, explicitadas a seguir: 

• notificar o evento e convocar o COE; 

• acompanhar as ações de busca e de resgate; 

• intensificar as ações de prevenção, de promoção, de proteção, 

de educação, de recuperação e de reabilitação, previamente 

determinadas para o setor saúde; 

• identificar e realizar atividades de promoção e de assistência à 

saúde dos atingidos; 

• avaliar os danos às pessoas, no sistema de abastecimento de 

água, nos abrigos e na infraestrutura de saúde por meio dos 

formulários de Avaliação de Danos; 

• identificar as necessidades em saúde; 

• intensificar a Vigilância Epidemiológica específica para 

situações de desastres; 

• monitorar a morbimortalidade e outros efeitos à saúde 

humana; 
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• estabelecer fluxos de atendimento, de informação e de 

comunicação. 

 

Na etapa de recuperação, o propósito é recompor a situação de 

normalidade do território e manter comunicação e atendimento das 

demandas da população. Nesse contexto, a gestão do Vigidesastres integra 

ações de planejamento, de gerenciamento, de monitoramento da evolução 

do risco como também as de avaliação do gerenciamento de desastres e da 

recuperação dos efeitos à saúde humana. Essas ações têm como objetivo a 

proteção da saúde da população contra as consequências dos desastres, 

considerando a magnitude do risco para a definição das prioridades e o 

respeito às estruturas organizacionais existentes. 
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